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PÂRÊCÊR PRELII'INAR

ÀSSUT{TO: PARECER JURÍDICO SOERE PREGÃO PRESENCIAL If, SRP.PP{PL.

00/tÍ201&SEHAS (PROC. 20Í80037.SEltAS)

OEJETO: CONTRÂTAÇÃO DE EUPRESA ESPECIALIZÂOA, POR REGI§TRO DE PREÇO§,

PÂRA FORNECIMENTO OE GÊXEROS ÀLIUEI|IT,CIO§ PARA AÍEND§§ A§

NÊCÉ§§IDADES DÂ SECRETARIÀ MUNICIPAL DE A§$STÊ}'ICIÂ §OCIAI OE ÍUCU*Uí E

SEUS RESPECTIVOS PROGRÀIiÂ§

REQUERENTE: COmSSÃO PERUANENTE DE L|CITAçÃO.

RELATÔRIO

Tratam-se de autos dê lbitaçâo, na modalidade pregáo presencial, SRP-PP-

CPL40,í,20í&SEHA§ (PR@. il18{X137-SEXAS), com a Íinalidade de contratar empresa

especializada, por Registro de Preços, PARA FORITIÊC|UÉ§ÍO DÊ CÊIEROS AllttEt'lTiclos

PARÂ ATENOER AS NECES§I!ÀDE§ OA §ECRETÂRIÂ 
'{UIIICIPAL 

DE AS§§TÊNCIA

SOCIAL DE TUCURUI E §EUS RESPECTIVOS PROGRAiIA§, ENCAM|NhAdOS A ESIA

Procuradona Juridica para emissàr de parecer preliminar, nos termos do par{lrafo ünico, do

artigo 38 da tei 8.666/1993, colacionando os seguintes documenlos:

a)

b)

c)

d)

e)

ri

s)

Solicitação Sêcretaria Municipal de Assistência Social;

Termo de ReÍerência da §ecretarias solicitante de Prmssc Licitalório;

Autorização do Prefeito Municipal;

DotaÇfo oÍçâmentária da Seretaria solicilante;

Minuta de edital, do conlralo, carta proposta, declaraçÕes e demab anexos;

Nomêaçã,o do Pregoêiro e demâis íÍlêmbros da Comissão de Licitação;

Aviso de Licit4âo, com rsíeíência ao lançamento, re§biínento de documentos de

habilitâção e propostas de preços e disponibilizaçâo d0 §dital pelc interessados;

Declaração de Publicaçãoth)
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i) Publicação no Diârio Oflcial e Jwral de ampla circulação.

É o Relatório, passamos a oBinar.

ÀilÁLI§E JURiDICA

Para realizar suas atiyidadeô, a dÍninistrâçâo pública necessita tirmar conlrâbs com

terceiros com a finalidade de obter produbs e seÍviços. Para evitar a escolha de Íorma imprópria

desses tercêiros, a Constltuição Federal de 1988 dispõê em seu aúgo 37, inciso )(Xl, que:

'ressalvados os caos especifpados na hgislaçáo, as obÍas, serviços, oompÊs e alienaÉes

sêrâo .ontratados mediante processô de lici14ão pública que assegure §ualdde de mndiÉes

a todo§ os conrorÍentês.'

No píêseírto caso, verifica.se tratar-se de licitaçáo sob a modalilde de pregão

presencial com o sislema de registro de pÍeços do se|iço, regulda pela Lei Federal n0

8.666/93, Lei Íederal no 10.520O2 e Decreto Municipal n0 027/20@GP de 02 de junho de 2009.

De inicio, vetifica-se que o obieto a ser licilado é de natureza comum, râZfu pela qual

nos lermos do ãt. 10, parfuraÍo único, da Lei no 10.520, de 2002, ju§a-se dequada a opção do

órgão pêla contrataçâ0 mediante pÍeEão.

Contudo, na hipotese, a Administraç& opbu pela ulilização do pegão pÊsencial, o que

não foi devidamente justifrcdo, cabendo provilências a fim de comprovar a inviabilidade do

emprego da Íorma defônica, nos leÍtíps do aÍl. 40, §10, da Lei no 10.520pffi2. 00. O sistema de

registro de pÍeços està regulado pelo Decreto Munhipal no 027/2009-GP, sendo que no píe§enle

caso as justificalivas apÍesentadas enquadram-se no permissivo contido no artigo 70, incisos I e

lV, da refeúda norma. A utilização da modalidade de pregâo tâmbéÍn encontra-se

expÍessaÍÍEílie prevista no art§o 10 da reterida norma

No que toca às exigencias ôontidas nos arts. 14 e 38 da Lei no 8.66611993, consla a

abertuÍa de pÍocêsso administrativo, devidamente autuado, protocolado e tramilando
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eletronicamente, oonterdo a alloÍização resFctiva e lemo de reÍerência orde consta a

indicaçâo de seu objeto e demais informacfes.

Nos aulos wrifiquei que cmrta jusüícativa plausivel par:a a confat4âo, deconente do

Íato de que 0s sêMços de Íomecimenh de gêneros aliírEnticios sfo ho,ie imprescindiveis ao

Íuncionamento das atividades da Sêcíetâria de Assistência Social de Tucurul, o que restot

detalhado rp termo de referência.

Com intuilo de verilicar o c1tsto da confatação e obtenção de valor de Íeferêflcia para o

certame, o órgâr realizou pesquisa de prcços iunto a empresas do ramo, conforme se veriÍica

dos 03 (trôsi orçamênlos de emprêsas que íomecem os gênêros alimenticios no Municipio, que

oíentaram a média de preço.

Em confoÍmidade com a 0rientaçâo Normativa AGU no 20, de 10 de abril de 2009,

aplicàvel subsidiariam€nle ao presente processo na licitaçáo para registro de preço§, a indicaçto

da dotação arÇamentána fica pmlergada para o monsnlo da assinalura do sontrato 0u

instrumenlo equivalante, devendo o responsável zelar pelo seu atendirnenlo.

No edilal onsta que o PrqoeiÍo e Equipe de Apob da PreÍeitura Municipai de Tucurui,

ioram designados pela Portaria anexada aos autos.

Assim, conclui-se, quanlo à inslÍuçâo processual, que os Íequisitos impostos p€la

§islação de regência foram devidanente cumpridos.

O termo de reÍerência, devidamenle aprovado pela autoridade competenle, constitui

documenlo inaugunl da wntrataçâo, na medida em que se presta à orienlação do futuro

conúatado, com relação à1uilo que deverá fomecer, assim como da pópria Administração, que

com ele define exatamente as necessidades a serem abodidâs Índianle a celêbração do

ajuste.

'----*
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No caso especifico dos autos, o temo de reÍerência foi devidaÍÍ€nte elaborado e

anexado a este procêdimento, atendendo às trescÍiÉes legais pertinentes. A mlnuta do edital,

por sua vez, seguiu lodas as cautelas reçomendadas pela Lei hderal no 8.66&93, em especial

os arligo§ 10, 38, parágraÍo único, 40 e Lei Municipal n0 2.302f2009, em seu artígo 12, sem

exclusão de outÍo§. A minuta do instruÍrcnlo contratual tamtÉm alende aos requbitos mlnimos

mntidos nos artigm 55 da Lei 8.666§3 e artigos 17 e 18 da Lei Municipâl na 2.30?J2009, sem

exclusão de outtos.

Entretanh, para a períeita o0mposiçâo deste processo, verifica-§e a necessidade de

con§ir elou prestar os sêgúntes esclarecimenbs;

a) deverá ser justifrcada a inviabilidade do empego da forma eletrônica, nos termos do

aí.40, §10, da Lei no '10.52012002;

b) na licilaçâo paÍa regislro dê pÍeros, a indicaçtu da dol4ão orçaÍírentàÍia fica

postêrgada paÍa o moínento da assinafura do colkato ou i strumenh equivalenle, devendo o

responsável zelar pelo seu atendimento;

collcLUsÃo

§iante do exposto, opinamx, nos limites da análise juridica e ercluídos os aspectos

tócnicos e o iuizo de oportunidade e conveniência da pática do ato adminishatúo, OPINO PELA

VIABILIDÀDE DO PRO§SEGUIMENTO do processo, úservadas as cautelss de praxe, devendo

o PrEoeiro e/ou a Comissão Permanente de Liotaçâo observar ainda a disponibilÍIade do edital

aos inleress#os mm a anlecedência mínirna determinda por lei-

E o parecer, s,m.j. que subíÍreto à Aubridde Superbr.

Tucuruí,23 de fevereiro de 2018.
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Rui GulÉerme de Alnrída Anrorar

AOVOGADOPMT - Ptrt. 543M

Mat. 154'l - OABFA 5751
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